
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2364979 - MG (2023/0173400-3)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JARBAS JOSE DE OLIVEIRA
ADVOGADO : LEONARDO COELHO DO AMARAL - MG062602
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL.  TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. REVISÃO CRIMINAL JULGADA IMPROCEDENTE. 
NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DO ART. 621 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO PENAL – CPP. NÃO CABIMENTO COMO SEGUNDA 
APELAÇÃO. INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS DEVIDAMENTE 
AUTORIZADAS. NULIDADE AFASTADA. ENCONTRO FORTUITO DE 
PROVAS. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. O aresto recorrido está em harmonia com a jurisprudência 
desta Corte, fixada no sentido de que o escopo restrito da revisão 
criminal, ajuizada com fundamento no art. 621, inciso I, do CPP, 
pressupõe a existência de condenação sem qualquer lastro probatório, o 
que não confunde com o reexame de provas ou fragilidade probatória, 
sendo, ainda, inadmissível sua utilização como segunda apelação.

2. Não se vislumbra a alegada violação, porquanto 
demonstrados os requisitos previstos nos artigos da Lei n. 9.296/96. As 
interceptações telefônicas foram judicialmente autorizadas e, pelas 
investigações realizadas pela polícia, constatou-se que o recorrente 
estaria envolvido com a organização alvo das investigações, motivo pelo 
qual também foi objeto de novas interceptações telefônicas. Assim, o que 
se verificou na hipótese foi a ocorrência de encontro fortuito durante a 
investigação de delito diverso, não havendo falar em fishing expedition na 
hipótese dos autos

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
           Brasília, 16 de agosto de 2024.
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JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL.  TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. REVISÃO CRIMINAL JULGADA IMPROCEDENTE. 
NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DO ART. 621 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO PENAL – CPP. NÃO CABIMENTO COMO SEGUNDA 
APELAÇÃO. INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS DEVIDAMENTE 
AUTORIZADAS. NULIDADE AFASTADA. ENCONTRO FORTUITO DE 
PROVAS. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. O aresto recorrido está em harmonia com a jurisprudência 
desta Corte, fixada no sentido de que o escopo restrito da revisão 
criminal, ajuizada com fundamento no art. 621, inciso I, do CPP, 
pressupõe a existência de condenação sem qualquer lastro probatório, o 
que não confunde com o reexame de provas ou fragilidade probatória, 
sendo, ainda, inadmissível sua utilização como segunda apelação.

2. Não se vislumbra a alegada violação, porquanto 
demonstrados os requisitos previstos nos artigos da Lei n. 9.296/96. As 
interceptações telefônicas foram judicialmente autorizadas e, pelas 
investigações realizadas pela polícia, constatou-se que o recorrente 
estaria envolvido com a organização alvo das investigações, motivo pelo 
qual também foi objeto de novas interceptações telefônicas. Assim, o que 
se verificou na hipótese foi a ocorrência de encontro fortuito durante a 
investigação de delito diverso, não havendo falar em fishing expedition na 
hipótese dos autos

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JARBAS JOSE DE OLIVEIRA, 

contra a decisão de fls. 4986/4992, de minha relatoria, em que conheci do agravo para 

conhecer do recurso especial e, com fundamento na Súmula n. 568 do STJ, negar-lhe 

provimento.

O agravante, nas razões do presente recurso, alega que não há se falar em 

reexame de fatos e provas, uma vez que "os fatos apontando para o emprego da 

“pesca probatória” são incontroversos e, com isso, perfeitamente aptos para receber 
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uma nova qualificação jurídica" (fl. 5005).

Reitera a alegação de violação aos arts. 2º, I, da Lei 9.296/1996, 621 e 157, do 

CPP, "que, em conjunto, conduzem à nulidade absoluta das decisões" (fl. 5010).

Sustenta a ilegalidade das provas obtidas pelas interceptações telefônicas, pois 

"[n]ão se trata, portanto, de encontro fortuito de provas, até porque não se questiona o 

conteúdo em si das conversas telefônicas interceptadas, mas unicamente a maneira 

obscura e de má-fé com que a citada autoridade policial requereu a inclusão do 

Agravante em caso de tráfico de drogas, quando na verdade pretendia apurar sua 

eventual participação da referida tentativa de assassinato de um integrante daquela 

corporação militar estadual" (fl. 5011).

Requer o provimento do agravo regimental com o provimento do recurso 

especial a fim de que seja reconhecida a nulidade das provas.

É o relatório.

VOTO

A defesa não trouxe nenhum argumento apto a ensejar a reforma do juízo 

monocrático, razão pela qual mantenho a decisão agravada por seus próprios 

fundamentos.

Isso porque, na hipótese dos autos, o agravante foi condenado em primeiro grau 

pela prática dos delitos tipificados nos arts. 33 e 35 da Lei n. 11.343/2006. Após o 

trânsito em julgado da condenação, a defesa interpôs revisão criminal, a qual foi 

julgada improcedente pelo Tribunal de origem, nos seguintes termos do voto do relator:
 
"A Revisão Criminal não se trata de nova Ação 

Penal invertida, tampouco de novo recurso de Apelação, 
em que os fatos, bem como as teses das defesas já 
sustentadas, podem ser rediscutidos. O pedido revisional 
objetiva desconstituir sentenças com trânsito em julgado 
para corrigir erro técnico ou injustiça na condenação. Trata-
se de Instituto destinado a reanálise fática do Julgado em 
momento anterior, a partir do surgimento de prova nova 
capaz de ilidir as provas e o convencimento formado. Vale 
frisar, ainda, que o procedimento de Revisão Criminal não 
pode ser utilizado para rediscutir teses jurídicas já 
examinadas no curso da Ação Penal Originária, conforme 
sedimentou a Súmula 66 deste Eg. TJMG, segundo a qual:

 
'Na revisão criminal é vedada a rediscussão 

de questões já analisadas no juízo da ação penal, 
salvo quando existir prova nova a respeito.'

 
 - Das Interceptações Telefônicas
Sustenta a Defesa a inexistência de motivos 
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plausíveis a ensejar o deferimento das interceptações 
telefônicas em desfavor de Jarbas José de Oliveira, tendo 
em vista que o Requerente não seria objeto da 
investigação, tendo apenas realizado uma ligação a um 
dos investigados – estes, sim, objetos das investigações – 
cuja finalidade seria a aquisição de drogas. Nessa senda, 
aduz que a inclusão do Requerente na autorização das 
respectivas interceptações teria como escopo a colheita de 
provas relacionadas à suposta participação de Jarbas no 
crime de homicídio tentado, em tese, praticado contra um 
Policial Miliar, o que caracterizaria, segundo sustenta, na 
hipótese de “pescaria probatória” (fishing expedition), 
configurando evidente desvio de finalidade, que resultou na 
Nulidade do Feito.

Razão não lhe assiste, contudo.
A uma, porque a suposta “pescaria probatória”, 

consistente na procura especulativa, sem causa provável 
ou alvo definido e para além dos limites autorizadores de 
elementos capazes de imputar eventual responsabilidade 
penal, fora autorizada em desfavor de determinados 
Corréus na Ação Penal de Origem, tendo Jarbas José de 
Oliveira, consoante se depreende do caderno processual, 
realizado contato telefônico com um dos investigados, afim, 
a princípio, de adquirir substâncias proscritas.

Infere-se, assim, que, pelas conversas – cujas 
interceptações, repise-se, foram judicialmente autorizadas, 
e pelas investigações realizadas pela Polícia – constatou-
se que Jarbas José de Oliveira estaria envolvido com a 
organização alvo das investigações e com o narcotráfico e 
crimes relacionados ao Estatuto do Desarmamento, motivo 
porque o Requerente fora incluído no segundo pleito de 
autorização de interceptação telefônica, consoante ressai 
da Decisão Judicial.

A duas, porque se verifica do caderno processual, 
notadamente da Defesa Prévia apresentada, das 
Alegações Finais e das Razões Recursais, que a Defesa 
do Requerente já teria arguido a tese de necessidade 
sobre a imprescindibilidade das interceptações 
anteriormente deferidas, e que foram objeto de apreciação 
e afastamento na r. Sentença e no v. Acórdão.

Com efeito, extrai-se que as razões de irresignação 
apresentadas pelo Requerente no bojo do processo de 
conhecimento foram vastamente apreciadas nas duas 
instâncias – Sentença (doc. ordem 02) e Acórdão (doc. 
ordem 03), de forma que o édito condenatório restou 
devidamente embasado por prova lícita e irrefutável.

A três, porque o pleito defensivo diz respeito à “tese 
nova” (o que não é permitido pela via processual eleita) 
não arguida anteriormente e não à “prova nova”, a ensejar 
a análise e eventual procedência da Ação Revisional.

Destaca-se, pois, que a Defesa não cuidou de 
colacionar na Ação em epígrafe provas novas posteriores 
ao decreto condenatório a evidenciar que a conduta do 
Requerente, narrada na Inicial Acusatória, contraria as 
provas da Ação Penal Originária.

Assim, verifica-se que a presente Revisão Criminal 
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visa rediscutir prova já apreciada em Decisão transitada em 
julgado, sem apontar quaisquer das hipóteses previstas no 
art. 621 do Código de Processo Penal, trazendo, em 
contrapartida, inovação de tese que não fora arguida a 
tempo e modo.

Dessa forma, a pretensão de insistir na 
Nulidade das Interceptações Telefônicas legalmente 
autorizadas constitui reexame das teses defensivas 
discutidas na primeira instância, o que não é permitido por 
meio de Revisão Criminal. (Precedente: Revisão Criminal 
1.0000.15.049315-3/000, Relator(a): Des.(a) Eduardo 
Machado, 2º GRUPO DE CÂMARAS CRIMINAIS, 
julgamento em 18/12/2015, publicação da súmula em 
22/01/2016)" (fls. 4896/4898).

 
Conforme se extrai do trecho acima a revisão criminal buscou a reanálise de 

questão já debatida no curso da ação penal, destacando que "a pretensão de insistir na 

Nulidade das Interceptações Telefônicas legalmente autorizadas constitui reexame das 

teses defensivas discutidas na primeira instância, o que não é permitido por meio de 

Revisão Criminal. (Precedente: Revisão Criminal 1.0000.15.049315-3/000, Relator(a): 

Des.(a) Eduardo Machado, 2º GRUPO DE CÂMARAS CRIMINAIS, julgamento em 

18/12/2015, publicação da súmula em 22/01/2016)" (fl. 657).

Nesse contexto, verifica-se que o aresto recorrido está em harmonia com a 

jurisprudência desta Corte, fixada no sentido de que o escopo restrito da revisão 

criminal, ajuizada com fundamento no art. 621, inciso I, do CPP, pressupõe a existência 

de condenação sem qualquer lastro probatório, o que não confunde com o reexame de 

provas ou fragilidade probatória, sendo, ainda, inadmissível sua utilização como 

segunda apelação.

No mesmo sentido, citam-se precedentes:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. ESTUPRO. VIOLAÇÃO DO PRICÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. USO DA 
REVISÃO CRIMINAL FORA DAS HIPÓTESES 
TAXATIVAS DO ART. 621 DO CPP. IMPOSSIBILIDADE. 
PRESUNÇÃO ABSOLUTA DE VIOLÊNCIA NO ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL. SÚMULA N. 593 DO STJ. TEMA 1.121 
DO STJ. CONSUMAÇÃO DO CRIME. PRÁTICA DE 
QUALQUER ATO DE LIBIDINAGEM OFENSIVO À 
DIGNIDADE SEXUAL DA VÍTIMA. DESCLASSIFICAÇÃO 
PARA IMPORTUNAÇÃO SEXUAL. IMPOSSIBILIDADE. 
DENÚNCIA. CAPITULAÇÃO DIFERENTE DO ART. 217-A 
DO CÓDIGO PENAL. IRRELEVÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Não viola o princípio da colegialidade, por haver 
previsão legal e regimental, a decisão monocrática em que 
o relator nega provimento ao recurso especial quando o 
acórdão impugnado está em consonância com a 
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jurisprudência dominante acerca do tema.
2. "A revisão criminal tem o seu cabimento 

previsto no rol taxativo do art. 621, I, II e III, do Código 
de Processo Penal, não constituindo instrumento 
adequado para reabrir, a qualquer tempo, a discussão 
sobre questões decididas fundamentadamente e de 
forma definitiva, por simples irresignação ou 
descontentamento da parte em relação ao provimento 
jurisdicional transitado em julgado" (AgRg na RvCr n. 
5.713/DF, relator Ministro Jorge Mussi, Corte Especial, 
julgado em 7/6/2022, DJe de 9/6/2022).

3. É assente a orientação deste Superior 
Tribunal, segundo a qual "a revisão criminal não pode 
ser adotada como segunda apelação, pretensão esta 
claramente visada pela defesa ao postular rediscussão 
de matéria com revolvimento de acervo probatório" 
(AgRg no HC n. 868.096/MS, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
28/11/2023, DJe de 1/12/2023).

4. Nos termos da Súmula n. 593 do STJ, "o crime de 
estupro de vulnerável se configura com a conjunção carnal 
ou prática de ato libidinoso com menor de 14 anos, sendo 
irrelevante eventual consentimento da vítima para a prática 
do ato, sua experiência sexual anterior ou existência de 
relacionamento amoroso com o agente".

5. A Terceira Seção desta Corte Superior, no 
julgamento do Tema n. 1.121, submetido ao rito dos 
recursos repetitivos, firmou a seguinte tese jurídica: "[...] 
presente o dolo específico de satisfazer à lascívia, própria 
ou de terceiros, a prática de ato libidinoso com menor de 
14 anos configura o crime de estupro de vulnerável (art. 
217-A do CP), independentemente da ligeireza ou da 
superficialidade da conduta, não sendo possível a 
desclassificação para o delito de importunação sexual (art. 
215-A do CP) [...]" (REsp n. 1.959.697/SC, Rel. Ministro 
Ribeiro Dantas, 3ª Seção, DJe 1/7/2022).

6. Há muito tempo, é pacífica a compreensão de 
que o estupro de vulnerável se consuma com a prática de 
qualquer ato de libidinagem ofensivo à dignidade sexual da 
vítima, conforme já consolidado por esta Corte Nacional. 
Precedentes.

7. Na hipótese em exame, é fato incontroverso que 
o réu, já no interior do quarto, segurou a vítima pelos 
braços, enquanto dizia que não queria medir forças, e a 
jogou sobre a cama, ocasião em que introduziu o dedo em 
sua vagina sem o seu consentimento, motivo pelo qual 
descabe o pedido de desclassificação para o crime de 
importunação sexual ou para o reconhecimento do estupro 
na forma tentada.

8. O sentenciado foi beneficiado, na denúncia, com 
a capitulação jurídica de sua conduta no tipo previsto no 
art. 213, caput, do Código Penal, com pena menos 
gravosa, diante de fatos que poderiam, em tese, haver sido 
enquadrados no art. 217-A do mencionado Estatuto 
Repressivo, já vigente na época dos fatos, com penalidade 
mais gravosa. Independentemente da tipificação penal 
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trazida na inicial, ainda assim, é absoluta presunção de 
violência praticada contra vulnerável, e o réu deve se 
defender desses fatos, mas não do enquadramento típico 
que lhe foi mais benéfico.

9. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 2.127.009/SP, relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 27/5/2024, 
DJe de 3/6/2024.)

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N. 568 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. CABIMENTO. 
ARESTO COMBATIDO QUE APRESENTA 
FUNDAMENTOS SUFICIENTES E IDÔNEOS A 
JUSTIFICAR AS RAZÕES DE DECIDIR. INEXISTÊNCIA 
DE OMISSÃO. REVISÃO CRIMINAL. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. DESCABIMENTO. PRECEDENTES 
DESTA CORTE. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. É caso de aplicação da Súmula n. 568 do STJ, 
uma vez que a decisão agravada está pautada em 
jurisprudência firmada nesta Corte, que excepciona o 
acolhimento de violação aos arts . 619 e 620 do Código de 
Processo Penal - CPP quando o julgador apresenta 
fundamentos suficientes e idôneos a justificar suas razões 
de decidir, sem que esteja obrigado a se manifestar sobre 
todas as teses defensivas, tal como se deu na hipótese.

2. In casu, o Tribunal de Justiça entendeu que 
houve o reconhecimento necessário e legal para a 
condenação do recorrente pelos delitos que lhe foram 
imputados. Aquela Corte refutou também a tese de crime 
único das vítimas casadas, anunciando que teriam sido 
roubados itens exclusivos de cada uma. Descartou, ainda, 
a continuidade delitiva, porque não se afigurou o elemento 
subjetivo, consistente na unidade de desígnios entre as 
condutas. Desse modo, não houve omissão por parte do 
Tribunal de Justiça. A desnecessidade de se pontuar e 
atacar cada precedente trazido pela defesa e de responder 
cada questionamento de deficiência no reconhecimento 
pessoal do réu decorre da própria afirmativa da Corte a quo 
de que aquele reconhecimento se deu em ambas as fases 
processuais, inexistindo, assim, qualquer ilegalidade a ser 
reconhecida.

3. A decisão agravada também está fundada na 
pacífica jurisprudência desta Corte de não cabimento 
da revisão criminal quando utilizada como nova 
apelação, com vistas ao mero reexame de fatos e 
provas, não se verificando hipótese de contrariedade 
ao texto expresso da lei penal ou à evidência dos 
autos, consoante previsão do art. 621, I, do CPP (HC n. 
206.847/SP, relator Ministro NEFI ORDEIRO, Sexta 
Turma, DJe 25/2/2016). (AgRg no AREsp n. 
2.467.664/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 20/2/2024, DJe de 
26/2/2024).

4. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no AREsp n. 2.358.463/PR, relator Ministro 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 19/3/2024, 
DJe de 22/3/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. CRIMES DE TORTURA E 
EXTORSÃO. AUTORIA DELITIVA E PROVA DA 
MATERIALIDADE. REVISÃO CRIMINAL AJUIZADA 
COMO SEGUNDA APELAÇÃO. NÃO CABIMENTO. 
CONDENAÇÃO EMBASADA EM AMPLO CONJUNTO 
PROBATÓRIO. DOSIMETRIA. AUSÊNCIA DE BIS IN 
IDEM. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A revisão criminal não foi conhecida, 
porquanto se considerou não ser possível a utilização 
desta ação como sucedâneo de novo recurso de 
apelação.

2. "O Superior Tribunal de Justiça já pacificou o 
entendimento no sentido do não cabimento da revisão 
criminal quando utilizada como nova apelação, com 
vistas ao mero reexame de fatos e provas, não se 
verificando hipótese de contrariedade ao texto 
expresso da lei penal ou à evidência dos autos, 
consoante previsão do art. 621, I, do CPP" (HC n. 
206.847/SP, Relator Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta 
Turma, DJe 25/2/2016).

3. Não há falar em bis in idem na aplicação de 
agravantes e causas de aumento pois conforme o acórdão 
impugnado "não há como se identificar contrariedade ao 
texto expresso da lei - o que a requerente apresenta é uma 
alternativa de interpretação do texto legal, que é diferente 
de violação à norma".

4. No que concerne à dosimetria, tem-se que "a 
revisão criminal tem cabimento restrito, apenas admitida 
quando, após a sentença, forem descobertas novas provas 
que demonstrem eventual equívoco do juízo sentenciante 
ou na ocorrência de flagrante ilegalidade." (AgRg no 
AREsp n. 2.186.211/SP, relator Ministro João Batista 
Moreira (Desembargador Convocado do TRF1), Quinta 
Turma, julgado em 9/5/2023, DJe de 12/5/2023.) 5. A 
dosimetria se insere em um juízo de discricionariedade do 
julgador, atrelado às particularidades fáticas do caso 
concreto e subjetivas do agente, somente passível de 
revisão por esta Corte no caso de inobservância dos 
parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.349.307/ES, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
27/2/2024, DJe de 1º/3/2024.)

 
Quanto às interceptações telefônicas, reitero que não se vislumbra a alegada 

violação, porquanto demonstrados os requisitos previstos nos artigos da Lei 

n. 9.296/96. As interceptações foram judicialmente autorizadas e pelas investigações 

realizadas pela polícia constatou-se que o recorrente estaria envolvido com a 

organização alvo das investigações, motivo pelo qual também foi objeto de novas 
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interceptações telefônicas. Assim, o que se verificou na hipótese foi a ocorrência de 

encontro fortuito durante a investigação de delito diverso, não havendo falar em fishing 

expedition na hipótese dos autos.

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AVENTADA NULIDADE DAS 
INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS. INOCORRÊNCIA. 
APTIDÃO DA INICIAL ACUSATÓRIA. AGRAVANTE 
GENÉRICA PREVISTA NO ART. 70, II, "l", DO CÓDIGO 
PENAL MILITAR. INEXISTÊNCIA DE BIS IN IDEM. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO. 

1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça 
é no sentido de que "é ônus da defesa, quando alega 
violação ao disposto no artigo 2º, inciso II, da Lei 
9.296/1996, demonstrar que existiam, de fato, meios 
investigativos alternativos às autoridades para a elucidação 
dos fatos à época na qual a medida invasiva foi requerida, 
sob pena de a utilização da interceptação telefônica se 
tornar absolutamente inviável" (AgRg no HC 533.348/CE, 
Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 
1º/10/2019, DJe 10/10/2019).

2. As instâncias ordinárias destacaram que as 
investigações foram deflagradas para apurar delito 
imputado a outra pessoa, sendo que, no seu curso, 
sobreveio o encontro inesperado de provas acerca da 
ocorrência do crime objeto da presente ação penal. No 
contexto, depreende-se dos fundamentos adotados 
pelo Tribunal estadual que não há se falar em fishing 
expedition, pois, no caso dos autos, as provas foram 
descobertas de maneira fortuita, a partir de prévia 
investigação regularmente instaurada, cujos atos 
invasivos foram realizados e autorizados nos termos 
da legislação pertinente.

3. Segundo a Teoria do Encontro Fortuito de Provas 
(princípio da serendipidade), admitida pela jurisprudência 
desta Corte, independentemente da ocorrência da 
identidade de investigados ou réus, consideram-se válidas 
as provas encontradas casualmente pelos agentes da 
persecução penal, relativas à infração penal até então 
desconhecida, por ocasião do cumprimento de medidas de 
investigação de outro delito regularmente autorizadas, 
ainda que inexista conexão ou continência com o crime 
supervenientemente encontrado, desde que não haja 
desvio de finalidade na execução das diligências das quais 
se originaram os elementos probatórios.

4. Revisar o entendimento firmado nas instâncias 
ordinárias, para se concluir pela existência de outros meios 
para o esclarecimento dos fatos, bem como de que a 
descoberta de crimes diversos, no curso da investigação, 
não ocorreu de forma fortuita, como requer a parte 
recorrente, demandaria, necessariamente, o reexame de 
matéria fático-probatória, o que, em sede de recurso 
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especial, constitui medida vedada pelo óbice da Súmula 
7/STJ.

[...]
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 2.037.992/SC, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 
13/09/2022.)

 
Além do já citado, confiram-se:
 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA VOLTADA PARA A RECEPTAÇÃO DE 
MERCADORIAS ROUBADAS, FRAUDE EM LICITAÇÃO, 
CORRUPÇÃO E LAVAGEM DE DINHEIRO. 
INEXISTÊNCIA DE ARGUMENTOS HÁBEIS A 
DESCONSTITUIR O DECISÓRIO IMPUGNADO. FATOS 
DELITUOSOS DESCOBERTOS A PARTIR DA 
INVESTIGAÇÃO TELEFÔNICA AUTORIZADA EM 
RELAÇÃO A TERCEIRO. ENCONTRO FORTUITO DE 
PROVAS (SERENDIPIDADE). AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Não obstante os esforços do agravante, a 
decisão deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

2. Consoante orientação jurisprudencial desta 
Corte Superior, o denominado encontro fortuito de 
provas é fato legítimo, refletido, no caso concreto, na 
descoberta, em interceptação telefônica judicialmente 
autorizada, do envolvimento de pessoas diferentes 
daquelas inicialmente investigadas, não gerando 
irregularidade a macular as demais provas 
decorrentes.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 826.400/PE, relator Ministro Joel 

Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 6/3/2024.)
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. LAVAGEM DE 
DINHEIRO. BUSCA DOMICILIAR. JUSTA CAUSA 
PRESENTE. ENCONTRO FORTUITO DE PROVAS. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. As buscas domiciliares sem autorização judicial 
dependem, para sua validade e regularidade, da existência 
de fundadas razões de que naquela localidade esteja 
ocorrendo um delito.

2. No caso, ao contrário do que afirmam os 
impetrantes, havia flagrante justa causa, pois o paciente 
teve contra si interceptação telefônica devidamente 
autorizada, que confirmou que Wesley distribuía e vendia a 
droga em diversos pontos da cidade com a participação 
dos corréus. No dia dos fatos, munidos de mandado de 
busca e apreensão, os agentes policiais ingressaram em 
um dos imóveis do paciente e apreenderam a droga, 
petrechos próprios da traficância, além de uma moto 
aquática (jet sky) de sua propriedade; apreenderam, ainda, 
em outro imóvel, as quantias de R$ 5.450,00 e R$ 

Documento eletrônico VDA42873458 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 16/08/2024 12:09:20
Código de Controle do Documento: bbc1ebb1-bc80-42fd-8ae5-582f99203155



24.615,00 em dinheiro, um veículo Honda/City e duas 
motocicletas.

3. A ocultação de patrimônio foi encontrada 
casualmente da investigação válida do tráfico de drogas, 
em razão de todo o patrimônio encontrado nas residências 
do paciente, completamente incompatíveis com sua renda, 
do que se concluiu originar-se do tráfico der drogas.

4. Segundo a Teoria do Encontro Fortuito de 
Provas (princípio da serendipidade), admitida pela 
jurisprudência desta Corte, independentemente da 
ocorrência da identidade de investigados ou réus, 
consideram-se válidas as provas encontradas 
casualmente pelos agentes da persecução penal, 
relativas à infração penal até então desconhecida, por 
ocasião do cumprimento de medidas de investigação 
de outro delito regularmente autorizadas, ainda que 
inexista conexão ou continência com o crime 
supervenientemente encontrado, desde que não haja 
desvio de finalidade na execução das diligências das 
quais se originaram os elementos probatórios.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 861.941/SP, relator Ministro Ribeiro 

Dantas, Quinta Turma, DJe de 11/12/2023.)
 

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0173400-3 AREsp 2.364.979 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  02094152020228130000  0684150010198  10000220209415000  
10000220209415001  10000220209415002  10684150010198001  
2094152020228130000  684150010198

EM MESA JULGADO: 13/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JARBAS JOSE DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : LEONARDO COELHO DO AMARAL  - MG062602
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Associação para a Produção e Tráfico e Condutas 
Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JARBAS JOSE DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : LEONARDO COELHO DO AMARAL  - MG062602
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Daniela Teixeira 

votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela 
Teixeira.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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